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grande virtude do processo democráti-
co, que não tem um ponto final. Quem 
é capaz de dizer quando a democra-
cia chegou ao fim, que não consegue 
avançar ou evoluir? Pautas sociais são 
históricas também. Os movimentos so-
ciais são fundamentais porque são eles 
que organizam a pauta, que acaba pro-
duzindo avanços e melhores soluções 
para todas as áreas. Para a Conferên-
cia, eles foram fundamentais.   

IHU On-Line - Como o senhor avalia as 
críticas feitas ao governo em função 
de sua postura em relação à Confe-
com?
Gerson Almeida – As críticas que even-
tualmente aparecem são totalmente 
legítimas. Mas não são todas justas. Por 
exemplo, o próprio presidente convocou 
a conferência, e o governo, desde o iní-
cio, empenhou-se para que ela fosse rea-
lizada, e vai ser. Nós também tínhamos a 
convicção de que a melhor possibilidade 
era que o processo da conferência fosse 
realizado de forma tripartite: envolven-
do os governos, os movimentos sociais/
sociedade civil, e o setor empresarial.   

IHU On-Line - Em que medida a Con-
fecom pode inspirar a elaboração de 
novas políticas públicas para a área 
da comunicação no Brasil? 
Gerson Almeida – Em grande medida. 
O governo do presidente Lula, desde 
2003, já realizou quase 60 conferên-
cias. Muitas delas pela primeira vez, 
como é o caso desta conferência de 
comunicação. E todas as conferências, 
mesmo que não tenham um papel im-
perativo no governo federal ou no con-
gresso, ao produzir encaminhamentos, 
tornam-se um norte que acaba organi-
zando e articulando as políticas públi-
cas, incidindo fortemente sobre elas. 
O processo de conferência nacional 
é um grande organizador das pautas. 
O interessante é que há um interesse 
internacional muito grande na nossa 
conferência. Temos recebido várias de-
mandas de observadores internacionais 
que estão encantados em ver que no 
Brasil se faz um processo dessa forma 
sobre um tema que também nos seus 
países, muitas vezes, não é debatido. 
Isso mostra que a democracia brasileira 
não tem limites de discussão, nenhum 
assunto é proibido. 

Na visão da psicóloga Roseli Goffman, a liberdade de expres-
são não é possível sem a liberdade de pensamento, e isto é um 
processo que precisa ser construído simultaneamente à univer-
salização do acesso, na capacitação e na leitura crítica para a 
mídia, que deverá tornar-se um tema transversal na educação  

Por Graziela Wolfart e Márcia Junges 

C
onvidada a refletir sobre a realização da Conferência Nacional 
de Comunicação, a conselheira do Conselho Federal de Psicolo-
gia, Roseli Goffman, considera que todos vamos ao debate “para 
ampliar o circuito dos financiamentos públicos para realizadores 
regionais, criando cotas que implementem a pluralidade e diver-

sidade, garantindo a criação de critérios que legitimem os direitos de distri-
buição dos novos produtores”. Na entrevista que nos concedeu por e-mail, 
Roseli afirma que “é preciso incentivar a participação pública, através de 
seus diversos segmentos na gestão destes financiamentos, democratizando 
o acesso para estes realizadores, ampliando a cadeia produtiva audiovisual, 
criando um novo modelo de negócios”. Para ela, “é urgente a criação de um 
novo marco regulatório, que dilua a alta concentração de propriedade dos 
meios de comunicação, colocando no mesmo nível de importância os siste-
mas público, privado e estatal”. Goffman também defende a implementação 
do uso de software livre nas escolas. E entende que “o direito individual à 
comunicação não pode ser abordado sem incluir o direito coletivo à comu-
nicação”. Ela explica sua posição: “no Brasil, ainda precisam ser garantidos 
não só os direitos individuais à comunicação como direitos de acesso dos 
coletivos à informação, um bem tão importante no processo da cidadania 
quanto saúde, educação e trabalho. Não basta garantir a livre circulação de 
ideias para a generalização da liberdade de expressão individual. Num país 
em que apenas 10% da população acessa a banda larga, e somente cerca de 
10% tem TV por assinatura, falar de liberdade de expressão individual acaba 
resultando na exclusão da maioria da população brasileira”.

Roseli Goffman é representante do Conselho Federal de Psicologia (CFP) na 
Coordenação Executiva do Fórum Nacional pela Democratização da Comuni-
cação - FNDC. Psicóloga clínica, é consultora em análise institucional, desen-
volvimento e gestão de projetos, com especialização em Gestão de Empresas 
pela Universidade Federal do Rio De Janeiro - UFRJ. Confira a entrevista. 

“Precisamos incluir os excluídos e 
trabalhar pelos direitos coletivos à 
comunicação”
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IHU On-Line - Como é possível des-
concentrar o sistema de comunica-
ção, assegurando a pluralidade e a 
diversidade? 
Roseli Goffman - O Estado precisa 
estimular a produção de conteúdo in-
dependente por pequenas empresas, 
pontos de cultura, jovens realizado-
res. Também é preciso criar editais 
e concursos para prover fundos de 
financiamento para estas ações, pen-
sando também nas formas de garantir 
a distribuição do conteúdo. Vamos ao 
debate para ampliar o circuito dos fi-
nanciamentos públicos para realizado-
res regionais, criando cotas que imple-
mentem a pluralidade e diversidade, 
garantindo a criação de critérios que 
legitimem os direitos de distribuição 
dos novos produtores. È preciso incen-
tivar a participação pública, através 
de seus diversos segmentos na gestão 
destes financiamentos, democratizan-
do o acesso para estes realizadores, 
ampliando a cadeia produtiva audiovi-
sual, criando um novo modelo de ne-
gócios.

 
IHU On-Line - O que fazer para que 
os segmentos populares tenham con-
dições de se expressar de fato na 
arena midiática?
Roseli Goffman - A Conferência Nacio-
nal de Comunicação tem caráter deli-
berativo, e a partir de suas resoluções, 
serão encaminhadas as propostas no 
âmbito do legislativo e do executivo, 
de maneira a regulamentar o caos 
regulatório nesta área, e, em parti-
cular, os capítulos da Constituição de 
1988 que se referem à Comunicação. 
É urgente a criação de um novo marco 
regulatório, que dilua a alta concen-
tração de propriedade dos meios de 
comunicação, colocando no mesmo 
nível de importância os sistemas pú-
blico, privado e estatal. Precisamos 
implementar o uso de software livre 
nas escolas, e qualificar os professores 
para o ensino de informática, criando 
condições de oferecer equipamento e 
banda larga às populações mais desfa-
vorecidas, voltando às políticas públi-
cas para os excluídos da convergência 
digital. E não adianta disponibilizar o 
serviço e o equipamento, sem as con-
dições de treinamento e suporte ne-

cessárias à qualificação no uso do sof-
tware livre. Devemos também pleitear 
a descriminalização do uso da cópia de 
arquivos e programas com uso exclusi-
vamente educativo.

Uma nova geração do software livre 

É preciso criar uma nova geração 
do software livre, ou livre do softwa-
re hegemônico, para não ficarmos na 
dependência exclusiva da tecnologia 
e equipamentos estrangeiros, pro-
vendo condições de pleno emprego 

com o crescimento da indústria bra-
sileira de software e equipamentos 
de informática. A Banda Larga não é 
a resposta que liberta os segmentos 
populares para a participação. A li-
berdade de expressão não é possível 
sem a liberdade de pensamento, e 
isto é um processo que precisa ser 
construído simultaneamente à uni-
versalização do acesso, na capacita-

ção e na leitura crítica para a mídia, 
que deverá tornar-se um tema trans-
versal na educação. Não é por aca-
so que, a partir de 2002, houve uma 
expansão dos negócios lucrativos dos 
milicianos que atuam nas comunida-
des, em especial no Rio de Janeiro. 
A população das favelas passou a ser 
um atraente mercado para ofereci-
mento de gás, do canal pirata de TV 
e transporte alternativo. A demanda 
reprimida de TV a cabo nas comuni-
dades é um importante indicador de 
que as leis de mercado e a excessiva 
privatização do sistema privado de 
radiodifusão não dão conta das reais 
necessidades da população brasilei-
ra. Os indicadores que garantirão a 
legitimidade da representação da 
sociedade civil, em todos seus seg-
mentos, poderão ser construídos em 
parceria com governo, universidades 
e os movimentos sociais.

IHU On-Line - Em que sentido a co-
municação pode ser discutida como 
um direito humano? 
Roseli Goffman - O direito individu-
al à comunicação não pode ser abor-
dado sem incluir o direito coletivo à 
comunicação. No Brasil, ainda pre-
cisam ser garantidos não só os direi-
tos individuais à comunicação como 
direitos de acesso dos coletivos à 
informação, um bem tão importan-
te no processo da cidadania quanto 
saúde, educação e trabalho. Não 
basta garantir a livre circulação de 
ideias para a generalização da liber-
dade de expressão individual. Num 
país em que apenas 10% da popula-
ção acessa a banda larga, e somente 
cerca de 10% tem TV por assinatura, 
falar de liberdade de expressão indi-
vidual acaba resultando na exclusão 
da maioria da população brasileira. 
Precisamos incluir os excluídos e 
trabalhar pelos direitos coletivos à 
comunicação.

 
IHU On-Line - Como a questão do di-
reito autoral e da propriedade inte-
lectual devem aparecer no debate da 
Confecom?
Roseli Goffman - Temos que cons-
truir novas propostas sobre direito 
autoral e propriedade intelectual 

“É preciso criar uma 

nova geração do 

software livre, ou livre 

do software hegemônico, 

para não ficarmos na 

dependência exclusiva 

da tecnologia e 

equipamentos 

estrangeiros, provendo 

condições de pleno 

emprego com o 

crescimento da indústria 

brasileira de software 

e equipamentos de 

informática”
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(http://www.e-commerce.org.br/
direito_autoral_na_internet.php), 
incentivando a capacidade inven-
tiva humana. A solução do gratuito 
na Internet precisa ser debatida. Só 
pode ser grátis aquilo que se pode 
oferecer e que não dependemos para 
a sobrevivência. Quando o Oasis ou 
a Madonna disponibilizam faixas de 
seu último CD, é algo completamen-
te diferente do caso de uma banda 
de garagem. São situações díspares 
e que precisam ser tratadas caso a 
caso. Pelos dados da Associação Bra-
sileira dos Produtores de Discos, em 
2007, a venda de CDs digitais via 
Internet cresceu 40% mundialmente 
com movimento de US$ 2,9 bilhões e 
alcançando cerca de 15% do merca-
do. Aqui, no Brasil, o patamar foi de 
157% no mesmo ano, movimentando 
R$ 24,5 milhões e chegando a 8% do 
mercado nacional, o que não com-
pensa o enorme prejuízo do modelo 
de negócios de CDs e DVDs, com o 
crescimento exponencial dos CDs e 
DVDs piratas, apontando para a nossa 
demanda reprimida no consumo de 
música, pois os preços são inviáveis 
para a grande maioria da população. 
É preciso construir políticas públi-
cas de incentivo à inovação cultu-
ral e à distribuição destes produtos. 
Precisamos pesquisar e incentivar a 
opção do Creative Commons,� que 
flexibiliza os direitos autorais, como 
também prover a geração de renda 
e a sustentabilidade destes produ-
tores de cultura, usando a Internet 
como um sistema de distribuição de 
conteúdo. Não podemos esquecer, 
dentro deste tema, de criar licença 
aberta de direitos autorais para rá-
dios comunitárias, implementando a 
parceria entre rádios comunitárias e 
artistas independentes.

� Sobre o Creative Commons leia a entrevista 
com Sérgio Branco publicada no sítio do IHU 
em 12-11-2009 e disponível em http://www.
ihu.unisinos.br/index.php?option=com_entrev
istas&Itemid=29&task=entrevista&id=27442 e 
a Revista IHU On-Line número 69, de 04-08-
2003, intitulada A era da informação e o direi-
to de propriedade. Software livre, hackers e 
reforma agrária, disponível para download no 
link http://www.ihuonline.unisinos.br//uplo-
ads/edicoes/1161285954pdf.pdf  (Nota da IHU 
On-Line)

Peça para Lula 
defender o clima   

Campanha 
tic tac 
     tic tac.  

Contribua com o futuro do 

planeta e registre seu nome 

no link  http://www.avaaz.

org/po/peticao_tictac_lula/ 

                     




